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			Você matou a Gorda?


			Nós, humanos, estamos em constante evolução, não só nas questões do conhecimento, mas também no reconhecimento de novas formas de relacionamento.


			Se, por um lado, a melhoria da qualidade de vida proporcionada por tecnologias e avanços da medicina permite que vivamos por mais tempo, também tem-se buscado muito uma razão para que não nos sintamos vegetativos.


			Estas novas formas de relacionamento trazem em si a necessidade do regramento jurídico, para que a sociedade reconheça a legalidade dos atos decorrentes.


			Nos grandes centros urbanos é que se percebe, cada vez em maior expressão, as necessidades de se quebrar o isolamento imposto a alguns de seus habitantes, pelos mais variados motivos.


			Nesta amplitude, inicia-se o julgamento do réu, que responde perante o júri, dentro de um novo arcabouço jurídico decorrente do que mencionamos, à denúncia oferecida pelo Ministério Público de ter provocado a morte da cachorra de nome Gorda.


			O juiz, antes do início do julgamento, acolheu a denúncia e a examinou sob os mais diversos aspectos, considerando tanto a argumentação da acusação quanto a da defesa, que alegava a inépcia da inicial.


			E assim se pronunciou o Sr. Dr. juiz:


			— Tendo em vista o pedido de inépcia efetuado pelo réu, através de seu preposto, afirmo que não há de vingar a pretensão, pois que os pressupostos para a legalidade e formalidade processual estão presentes, vide art. 41 do CPP. Estão pormenorizados os fatos, o réu está devidamente identificado e está definida corretamente a classificação jurídica do delito.


			“Quanto à alegação do réu, de que não há prova cabal de que praticou o ato pelo qual foi denunciado, está bastante comprovado que a cachorra foi vista com vida pela última vez nos braços do réu, na Av. Duque de Caxias, nas proximidades do nº 400, em Porto Alegre. Depois desta derradeira data, nesse local, a cachorra não mais foi encontrada.”


			“Em função destas observações, e com base na minha firme convicção, determino que o acusado responda ao crime perante o júri.”


		




		

			
1º dia do julgamento



			No primeiro dia, o júri – composto por seis membros, três homens e três mulheres – preencheu toda a formalidade do rito. Postados no lugar que lhes era destinado, olhavam aleatoriamente para os presentes no auditório, e com toda a firmeza quando para o réu.


			A plateia, pelo contrário, em sua maioria seguidora dos direitos dos animais, alertada pelas redes sociais, tinha muito interesse, pois tratava-se, pela primeira vez, de uma sessão do tribunal para julgar um presumido crime contra a vida de um cachorro – no caso, uma cachorra de nome Gorda.


			O juiz esperou pelo silêncio e abriu a sessão.


			— Srs. membros do júri, estamos diante de uma tarefa rotineira, porém inusitada devido ao termo acusatório: de que o réu tenha tirado a vida de uma cachorra. Sem dúvida, aos Srs. caberá decidir pela culpa ou pela absolvição, e para chegarem ao veredicto terão que enfrentar o conflito individual, o dos valores. Não fizemos a lei, porém, se ela foi feita, não o foi por deleite dos legisladores. Aqui, somos “operários” do sistema judiciário, só nos cabe executar o rito. Conduziremos este ato, dando ao réu ampla e irrestrita manifestação de defesa, lembrando para que seja objetivo e, na medida do possível, que o faça no menor tempo possível.


			— Sr. réu, você matou a cachorra de nome Gorda? 


			O acusado, de seu banco, protesta:


			— Sr. juiz, não pode ser dado como se eu a tivesse matado!


			O réu pretendia contar toda a história da Gorda, acreditando ser o suficiente para que não lhe fosse imposta qualquer condenação, e prosseguiu:


			— Sr. juiz, tudo começou...


			Foi interrompido pelo magistrado:


			— Vá, diga se você matou ou não a cadela, como é mesmo o nome dela, Gorda? Bem, o que você tem a dizer em sua defesa?


			— Sr. juiz, como eu principiei a dizer, tudo começou com a Polaca... 


			O juiz, atento, advertiu-lhe:


			— Você não traga personagem estranho ao que está nos autos, entendeu?


			— Mas, Sr. juiz, não haverá o que contar em minha defesa sem mencionar esta personagem, pois ela era a mãe da Gorda!


			— O Sr. quer dizer que a Polaca, outra cadela, era a mãe da Gorda? E o que tem a ver com a morte desta última?


			— Não, Sr. juiz, não − respondeu o réu balançando a cabeça negativamente. − A Polaca é minha companheira, é a “mãe”, por assim dizer, pois tratava a Gorda como se fosse sua “filha”!


			— Você − manifestou-se o juiz − quer insinuar que uma cachorra pode ter um tratamento de filha?


			— Não sei se isto é tão amplo, mas, no caso, era exatamente isso que ocorria. A Polaca tratava a sua cadela como se fosse sua filha!


			— Ora, vejam só, membros do júri, o réu está apelando para a sensibilidade dos Srs. com a finalidade de atenuar o seu crime! − disse o magistrado com certo desdém.


			Ninguém, dentre os membros do júri e da plateia, fez qualquer manifestação.


			— Sr. juiz, se me permite narrar a história... − Não completou, e foi novamente interrompido:


			— Você quer dizer a história da Polaca, a tua e a da Gorda? Desde quando cachorro pode ser membro da história?


			— Neste caso, Sr. juiz, foi, pois a Gorda esteve em nossa companhia durante dezesseis anos. Dezesseis anos, Sr. juiz, é muito mais tempo do que duram muitos casamentos! Quantas vidas são interrompidas com menos de dezesseis anos! Pois a Gorda nos fez companhia durante dezesseis anos!


			O juiz, demonstrando leve impaciência, se remexeu na cadeira, apoiou o queixo com o punho e disse:


			— Seja breve, não fique a enfileirar historinhas de cachorros, estamos aqui para que você responda sobre a sua responsabilidade na morte da cadela Gorda, está bem?


			— Está bem, Sr. juiz, espero que entendam os meus sentimentos e certamente serei absolvido.


			— Não adiante a conclusão dos jurados, se atenha aos fatos, compreendeu?


			— Sim, Sr., como eu pretendo colocar aos Srs. jurados, a afinidade que unia a Polaca e a Gorda, principalmente, foi o ingrediente de tudo o que se passou nos anos subsequentes. O respeito, o companheirismo, a abnegação, embora os desvios que surgiram no longo caminho levarão os Srs. jurados a me absolver. Isto não foi em um dia, uma semana ou um mês, mas durante dezesseis anos!


			— Já entendi − respondeu o juiz – você já disse que foram longos dezesseis anos, prossiga.


			— Desculpe, Sr. juiz, imagine que estávamos, eu e a Polaca, juntos há uns três anos. Não tínhamos filhos, e ela sentia muita falta da sua família, pois eram cinco irmãs, todas morando na mesma casa. A Polaca tinha trinta e três anos quando me conheceu e veio morar comigo. Ela chorava muito de saudades, embora a família residisse a pouco mais de 10 km.


			O juiz, ainda com o queixo apoiado no punho, fazia de conta que prestava atenção no que o réu falava.


			O réu olhava para os jurados, olhava para a plateia, e avaliava a sua condição emocional para narrar a história. Não tinha opção, não lhe restava qualquer alternativa; ou convencia os jurados, ou então seria condenado.


			— Sim − disse o juiz −, o que tem a ver a família da Polaca com a morte da cachorra Gorda?


			— Sr. juiz, por favor, me permita prosseguir a história. No fim, o Sr. me dará razão. Tem tudo a ver, pois foi a solidão da Polaca a causadora de tudo.


			— Agora você apela para a solidão da Polaca? Daqui a pouco vai dizer que foi ela quem matou a cachorra Gorda!


			— Não!... Não! Eu jamais faria uma coisa dessas, não fugirei das minhas responsabilidades pelos atos que pratiquei! Ainda mais contra a minha Polaca!


			— Então prossiga − disse o juiz, um pouco mais compenetrado.


			— Pois, como eu disse, foi a solidão da Polaca que deu origem a tudo, embora vivêssemos muito bem, nos dávamos e nos damos muito bem até hoje, já passados mais de vinte anos (destes, dezesseis com a Gorda).


			— De novo você está repetindo que a Gorda fez companhia por dezesseis anos, só falta dizer que casou com a Gorda − desdenhou o juiz.


			O réu se mostrou indignado e replicou:


			— Com todo o respeito à sua autoridade, não está em sua alçada fazer tal insinuação, não cabe à sua envergadura debochar do réu. Só o fato de ter mencionado tal hipótese perante os jurados já denigre a minha pessoa. Peço que retire a observação e se desculpe sob pena de macular a sua carreira, pois não esqueça que o assunto está na mídia e nas redes sociais, e logo saberão sobre o que pronunciou.


			O juiz, ruborizado, impaciente, sabedor de que o assunto que estava tratando não lhe era do agrado, pois presidir o júri na ação que acusa o réu de ter matado um cachorro não oferece glória alguma, e diante da manifestação do acusado e do olhar reprovador da plateia, achou por bem contemporizar: 


			— Está bem, desconsiderem o que mencionei e, por favor, seja sucinto. − Dito isto, consultou o relógio para se localizar na jornada.


			O réu tirou os óculos, pegou no bolso o lenço, limpou os óculos, passou o lenço pelos olhos e pelo rosto, recolocou os óculos, respirou fundo e continuou: 


			— Bem, prosseguindo, foi a solidão da Polaca que nos trouxe a Gorda.


			— De novo você está colocando outro elemento como culpado pela Gorda. Agora você diz que foi a solidão, como se esta fosse uma personagem?


			— Sr., é figurativa a menção à solidão, mas é fundamental colocar tal situação, pois veja só que em certo dia, quando ainda não tínhamos a Gorda, uma pessoa, verificando a tristeza da Polaca, disse-lhe que isto era reflexo de seu “ninho”...


			— Ninho? − protestou o juiz. – Ninho! Mas desde quando mulher tem ninho? Você está desfigurando a espécie humana da sua companheira, a Polaca?


			— Sr. juiz, é um modo ilustrativo, afetivo, pelo qual a amiga da Polaca se referia à casa! Porque a casa da Polaca, onde morávamos, estava muito fria, sem calor, me entendeu?


			— Mas o que tem a ver a casa sem calor com a morte da Gorda? − voltou a perguntar o juiz.


			— Sr. juiz, tudo tem um começo e um porquê! Se eu simplesmente contar a história da Gorda, os jurados vão, na certa, me condenar, porém, tudo tem uma origem... Então...


			O juiz consultou o relógio novamente e, meio a contragosto, por não ter encerrado o julgamento, extrapolando toda a sua previsão, e tendo em vista os compromissos agendados para a tarde, decidiu transferir o seguimento da sessão para o dia seguinte.


			— Srs. membros do júri, Sr. réu, o tempo previamente comprometido para este julgamento era esta manhã e, como sabem, não ocorreu. Não tenho disponibilidade à tarde, o que me obriga a reiniciar o rito amanhã, quinta-feira, no mesmo horário que iniciamos hoje.


			Dito isto, retirou-se.


		




		

			
2º dia do julgamento



			No reinício, na quinta-feira, o juiz, por dever, abriu a sessão fazendo uma preleção, não com o intuito de condicionar os jurados ou o réu, mas a título de preâmbulo norteador das atividades.


			— Sr. réu, lembre-se de que se encontra perante um tribunal de júri devidamente nomeado e com atribuições próprias, e não em um auditório disposto a escutar histórias, por mais que lhe pareçam relevantes. Seja objetivo aos fatos, e só ao que interessa aos jurados.


			— Sr. juiz, não tenho outra intenção a não ser, com toda a seriedade que reveste este rito, colocar os fatos tal e qual eles ocorreram, então, continuando de onde parei no final da manhã de ontem: a amiga fez ver a Polaca que a sua casa estava vazia... Claro, eu lhe fazia companhia, mas não era vazia da minha pessoa, era vazia de ser ocupada por um outro ser, como... Bem, o que poderia ser?


			— Vai nos dizer que este ser deveria ser uma cachorra? Não poderia ser...


			— Sr. juiz, a Polaca não me contou desta conversa com sua amiga.


			— Ela não lhe contou? E você confiava nela?


			— Sim, confiava e confio até hoje. Mas o fato é que nem ela sabia como preencher este vazio afetivo dentro de casa. Veja o Sr., para uma mulher que não tem filhos e se dedicou por muitos anos a cuidar das irmãs, todas mais novas, fica um sentimento muito grande de solidão!


			— Solidão? Mas vocês estavam juntos, segundo nos disse, há três anos! Que relacionamento é este em que dois juntos podem assim mesmo sentir solidão?


			— Sr. juiz, para uma mulher como a Polaca, o vazio deixado pela ausência das irmãs, mesmo eu lhe sendo companhia desejada, estava difícil de ser preenchido.


			— E aí, o que aconteceu? − indagou o juiz, já um pouco mais curioso.


			— Bem, um dia, ao final da tarde, quando eu já estava de volta do trabalho, a Polaca me ligou aflita dizendo que uma menininha, perto do seu serviço, estava lhe dando uma cadelinha de poucos dias, e queria saber se eu não me opunha que a levasse para casa.


			O juiz, envolvido e vendo expectativa nos presentes, adiantou-se:


			— E o que você fez?


			— Ora, Sr. juiz, a Polaca cuidava da nossa casa como se fosse um palácio! Toda limpinha, os móveis novos, pois recém os tínhamos comprado. Foi logo em que a situação financeira melhorou um pouco. Começar tudo de novo?


			— Como começar tudo de novo? Você não pensou nos sentimentos da sua companheira, a Polaca? − disse o juiz, mostrando impaciência sem se lembrar do relógio.


			A plateia e os jurados ficaram atentos ao réu e este prosseguiu: 


			— Sr. juiz, a casa, por exemplo, representava um palácio! Imagine uma cachorrinha dentro! Ia defecar por todos os lados, urinar, largar pelo, roer as cortinas e os rodapés e, sendo um filhote, sentiria falta da mãe, dos irmãos, e na certa choraria por muitas noites!


			Não se escutava um só respiro no ambiente. Esperavam a próxima manifestação do juiz, que não tardou.


			— O Sr. quer ser mais específico? O que fez, mesmo? Negou para a Polaca o direito de ter uma cachorrinha?


			— Sr. juiz, pense na minha situação, eu era do tempo em que cachorro se tratava como cachorro, fora do recinto da casa, solto ou amarrado a uma corrente!


			Só se escutou um “Oh!” geral.


			O juiz coçou a cabeça com a ponta do dedo como se no cabelo tivesse piolho.


			— Então? − inquiriu.


			— Sr. juiz, foi o meu primeiro arrependimento – respondeu.


			— Você não permitiu que a Polaca trouxesse a cachorrinha para casa?


			— Não, Sr. juiz, eu permiti – disse, conformado como revivendo a sua sucumbência. 


			Todos, da plateia, voltaram a se manifestar, foi um “Ah!” geral e do fundo da alma. O réu prosseguiu: 


			— Repito, a concordância foi o meu primeiro arrependimento.


			— Arrependimento do quê? − perguntou o juiz.


			— De ter permitido que a Polaca trouxesse o filhote.


			— Mas como assim?


			— Bem, Srs. jurados, Sr. juiz, a nossa vida nunca mais foi a mesma.


			— Prossiga – determinou o juiz.


			— A Gorda, quando chegou, me causou certa impressão, tendo em vista a sua pelagem e porte. Tinha o pelo em preto e branco, desenhado feito uma vaca holandesa.


			— Só faltava mais essa, este réu está pretendendo confundir a todos. Agora menciona que a sua “Gorda” tinha a pelagem feito uma vaca holandesa – retrucou o juiz.


			— Sim, meritíssimo, sem querer que com esta menção eu venha a ter algum outro benefício. Se me permitir, posso mostrar à plateia e aos jurados uma foto dela quando ainda pequena.


			— Permissão concedida, mas tenha em mente que esta sessão não é uma encenação de teatro, certo?


			— Certo.


			E dito isto, o réu ergueu o braço contendo na mão uma foto 10x15cm da Gorda, e rodeou para que todos, incluindo os jurados, pudessem vê-la.


			— Sr. juiz, a semelhança a uma pelagem de vaca holandesa é visível!


			— Sim, sim, eu vi, prossiga.


			— Além do mais, o que a diferenciava de outros filhotes de cachorro era a sua estrutura física. Ela teve pais da raça fox com o “linguicinha” paulista, adotando genes dos dois, definindo o seu porte. As orelhas eram do fox, pontiagudas em forma de triângulo na base, sempre endurecidas, nunca ficavam dobradas. As patas e o dorso eram do “linguicinha”, o focinho do fox. Todos estes pormenores a fizeram única. Diferenciava-se ainda pelo latido, que para o seu porte soava um tanto estranho, feito cachorro grande. Mas não parava por aí a configuração da nossa Gorda: ela tinha uma personalidade muito forte!


			— Pronto! Agora ficou definitivamente contemplado que a Gorda era humana. Segundo o réu, ela tinha “personalidade”. Certamente vem daí a conotação de que a Polaca era a “mãe” da Gorda – concluiu, cético, o juiz.


			— Não, Sr. juiz, ao cabo da minha manifestação, na qual farei menção a inúmeras ocorrências, o Sr. poderá crer que a Polaca era a “mãe” da Gorda.


			— Pois, então, o que tem a ver a personalidade da Gorda e suas características com o seu arrependimento?


			— Bem, como já mencionei, a Gorda era dotada de uma personalidade muito forte. Caminhava dentro de casa como se o local lhe pertencesse de há muito tempo. Defecava aqui, urinava ali. O que realmente determinou a adoção, assim configurada, não foi de ordem material, mas sentimental.


			“A Polaca se apaixonou pela Gorda. Uma paixão infantil, mas que lhe preencheu o vazio do ninho. Começaram as nossas divergências. Eu queria que a Gorda ficasse fora de casa, mas a Polaca a queria dentro. Eu alegava que ela estava sujando a casa, defecando e urinando por todos os lados. A Polaca argumentava que não se importava e que limparia, pois já fizera isto tantas outras vezes por seres humanos. Daí em diante, a Polaca se comportou como sendo a ‘mãe’ da Gorda e lhe comprou roupas, cobertas, berço, xampu, escova de dente. A Gorda retribuía a tudo isto se comportando como tal.”


			“As divergências entre mim e a Polaca foram aumentando na medida em que ela, quando estava em casa, se dedicava intensamente aos cuidados da sua ‘filha’. Já não saíamos para lazer em horários em que a Gorda fazia as refeições, ou em que estava previsto ser levada para as suas necessidades. Ela nos era mais restritiva do que se fosse um filho biológico, pois este se pode levar para qualquer lugar, enquanto que com a Gorda não era possível.”


			“A Gorda, mesmo retribuindo aos cuidados que recebia, tinha, como eu disse, o seu ‘gênio’, e isto se manifestava quando aprontava alguma ‘arte’, e em represália a ameaçava com um chinelo. O que acontecia? Ao invés de recolher o rabo no meio das pernas e sair para se esconder, ela se crispava toda e arreganhava os dentes de forma defensiva.”


			“A Polaca passou para a Gorda todo o afeto que antes era destinado às suas irmãs, todas mais novas. Mesmo com tudo isto, em alguns momentos me senti tocado ao tê-la dividindo os espaços e a atenção, quebrando o ‘dueto’ presencial entre mim e a Polaca.”


			— Terminou?


			— Não, Sr., foram dezesseis anos de convivência, e muitos arrependimentos.


			— Bem − disse o juiz consultando o seu relógio −, vamos fazer um intervalo para o almoço e, quando retornarmos, espero que este julgamento seja encerrado.


			O réu recolheu as anotações, olhou os jurados retirando-se e o auditório ficando vazio, levantou-se e tomou caminho para encontrar algo para comer. Sabia que sua tarefa, ao contrário do que o juiz pensava, seria longa.


			À tarde, o burburinho na sala do fórum foi aos poucos cessando à medida que o magistrado tomou o seu lugar. Apresentava-se sereno e formal.


			— Dou por reaberta a presente sessão, e peço ao réu que prossiga a sua defesa da acusação de ter matado a cachorra. Alerto para que se atenha aos aspectos formais do processo, e se restrinja aos fatos, não se delongue em comparativos e adjetivos humanos, o que julgo ser uma maneira de tentar comover os jurados.


			— Pois não, Sr. juiz, farei o possível para atender às observações recomendadas. Sem querer ultrapassar os limites mencionados pelo Sr. juiz, não posso deixar de narrar o comportamento que a Gorda, aos poucos, foi assimilando, muito próximos aos de uma “criança”.


			— Sr. réu, não pode mencionar “criança” quando se está tratando de uma cachorra...


			— Mas Sr. juiz, não devo me furtar de narrar os acontecimentos como eles ocorreram! Fiz o juramento de só contar a verdade e somente a verdade...


			— Bem, prossiga.


			— Pois é, como estava falando, a Gorda passou a reagir segundo o que a Polaca a doutrinava. Veja, quando a Polaca fazia a refeição da Gorda, em que incluía um pedaço de osso, só era permitido que ela o roesse em cima de um pano. Acontece que, desde então, a Gorda não roeu osso algum se não fosse em cima de um pano! Para dormir, só o fazia em cima de um colchão! Em qualquer lugar que estivesse, ficava aguardando até que fosse posto um pano para ela se deitar! 


			“E não parou por aí. O seu latido, feito o de cachorro grande, não permitia que eu escutasse televisão! E quando chegava a hora de ela fazer as necessidades, tinha que ser levada para a rua e, se estivesse chovendo, a Polaca a pegava no colo e procurava uma marquise para que ela não se molhasse!”


			— Na certa você já estava bastante contrariado com todos estes incidentes − apartou o juiz.


			— Sim, Sr. juiz, e faltava pouco para eu não a querer mais, pois naquele momento eu dava muita importância a pequenos atos praticados pela Gorda.


			— E isto o incomodava o suficiente para você se desfazer dela?


			— Sr. juiz, não foram só estas as causas, sobrevieram outras três, todas de maior grau de rejeição. A primeira delas, que contrariava o meu entendimento das coisas, é que a Gorda pulava para cima do sofá. Ora, o sofá custou caro, era para as visitas, porém, a Polaca teimava em colocar uma colcha sobre ele para a Gorda deitar. A segunda foi descobrir que assim que eu saía para trabalhar, a Polaca abria a janela do quarto por onde entrava o sol e colocava uma manta usada sobre a cama para que a Gorda se acomodasse e se aquecesse. Mas, a terceira, motivo do meu segundo arrependimento, foi eu aceitar que a Polaca, para ter a Gorda sob seus cuidados durante a noite, a colocasse para dormir no quarto, ao seu lado da cama.






			

				

					[image: ]

				


			


			



Diante deste relato, o juiz não se conteve:


			— O réu está a se arrepender de coisas banais para sensibilizar os jurados pelo lado humano... Digo, peço que não anotem esta palavra, o que mesmo eu quis dizer é: pelo lado das emoções. Prossiga o Sr. réu, se abstendo de fazer tais ilações.


			— Sinto, Sr. juiz, que entenda desta forma. Sob juramento não posso omitir certas reações da Gorda, muito semelhantes às de uma “criança”. Ela estava sendo cuidada pela Polaca, que tinha um vazio existencial motivado por sua saída da casa dos pais. Lá, gozou da companhia das irmãs durante trinta e três anos. Uma das reações da Gorda, que se assemelhava às de uma “criança”, ocorria quando era levada, presa à guia, a passear na rua. O que acontecia?


			— Sim, o que ocorria, Sr. réu? Vai dizer que ela sentia medo de andar na rua!


			— Sr. juiz, o Sr. quase acertou. Na verdade, ela não gostava de andar na rua, mas quando lá estava e escutava algum barulho estranho, como o abrir ou fechar de uma porta de garagem automática, ela levantava as orelhas feito um periscópio e pulava no colo da Polaca.


			— Só falta você nos dizer que ela pedia colo!


			— Não, Sr. juiz, ela não o pedia, ela pulava no colo.


			O juiz balançou a cabeça de um lado para o outro sem emitir qualquer observação.


			— Bem, Sr. juiz, depois da última afronta, a de colocar a Gorda para dormir ao lado da nossa cama, eu decidi: iria dar a Gorda.


			“Entendam os Srs. jurados, a Gorda estava interferindo muito na relação de casal! Estávamos limitados e já não podíamos participar de qualquer atividade que prejudicasse os horários de alimentação da Gorda e de suas necessidades fisiológicas!”


			— Foi aí que você decidiu dar a Gorda e não matá-la? – perguntou o juiz.


			— Sr. juiz, eu não pensei em matar a Gorda, isto eu nunca faria. Eu pensei em dá-la.


			— E qual foi a reação da Polaca?


			— Bem, Sr. juiz, eu não me ative aos sentimentos da Polaca, que foi contrária o tempo todo. Se o fizesse, certamente não a daria. Segui os meus propósitos, falei com o flanelinha da rua, pai de diversas crianças, que tinha uma casinha na Cavalhada, passando o Instituto dos Cegos. Combinei com ele que lhe daria a Gorda e a levaria de carro. Ele ficou muito contente, gostava da Gorda. Ela faria companhia aos seus filhos.


			— E você fez isto? − perguntou o juiz com fisionomia de incredulidade, olhando o réu por cima do aro dos óculos.


			— Fiz, Sr. juiz, e foi o meu terceiro arrependimento. A Polaca, em prantos, arrumou todas as roupas de vestir, as roupas de cama, o colchão, os potes de comer e ainda ração suficiente para um mês. Recomendou para que a tratasse bem, que não a deixasse dormir fora de casa para não pegar pulga e carrapato, e que desse banho pelo menos uma vez por semana. Depois de todas estas ressalvas e abraços e beijos, se despediu da Gorda e aos prantos a entregou para o flanelinha.


			Depois destas palavras, escutou-se não só da plateia, mas também dos jurados pequenos murmúrios e alguns soluços. As mulheres secavam, disfarçadamente, com o lenço, as lágrimas dos olhos e assoavam o nariz.


			O juiz baixou a cabeça fazendo que olhava os papéis sobre a mesa. Tossiu, e alguns momentos depois se fez ouvir:


			— Pelo que entendo, foi desta forma que você, figuradamente, matou a Gorda pela primeira vez.


			— Sr. juiz, foi figuradamente, como o disse, se assim o entender.


			— A história continua? Mas você deu a Gorda, como afirmou, levou-a para a casa do flanelinha...


			— Foi isto mesmo, Sr. juiz, Srs. jurados. Tenham certeza, para mim, o peso deste ato foi como se a tivesse matado.


			— Mas se você não a matou, como pode se sentir como se o tivesse feito?


			 Agora foi a vez do réu se “enoar”. Baixou a cabeça, respirou fundo, manteve silêncio por alguns segundos e prosseguiu:


			— Sr. juiz, sabe o que é ver a Polaca perguntar todo dia para o flanelinha como estava a sua Gorda? Vê-la chorar às escondidas? Em princípio, eu me senti livre, sem aquele que eu pensava ser um estorvo dentro de casa e que interferia no relacionamento meu com a Polaca. Mas não foi bem assim. Nas horas em que a Polaca estava habituada a fazer sua comida, levá-la para atender às necessidades, dar-lhe o banho, colocá-la para dormir, vestir sua roupa quando estava frio, o sofrimento era visível.


			— E você, não sentiu um remorso?


			— Confesso que senti, Sr. juiz, tanto como se a tivesse matado, mas mantive a minha determinação. Sofreríamos por alguns dias, depois passaria e tudo voltaria ao normal.


			— E foi isto que aconteceu?


			— Não, não foi isto que aconteceu. A Polaca chorava sempre. Em determinado dia em que ela me acompanhou a uma instituição de classe dos trabalhadores para um compromisso, chorou durante todo o caminho. Quando estávamos na sala, sentados, aguardando pelo atendimento, uma senhora que lá estava, comovida pelo aspecto da Polaca, lhe perguntou:


			‘A Sra. está passando mal? Posso ajudá-la?’


			‘Não, Sra., não estou passando mal, eu estou triste, o Fê deu a minha Gorda...’ 


			A mulher, assustada, voltou a perguntar:


			‘Ele deu a sua filha?’


			‘Sra., era a minha filhinha, a minha cachorrinha, a Gorda.’


			A mulher levou a mão à boca e fez um “Oh!”, olhou-me com ar reprovador, e foi dizendo: 


			‘Mesmo não sendo sua filha, ele não tem esse direito! Até onde foi a maldade! Não levou em consideração os sentimentos de mãe para com a sua Gorda?’


			O acusado fez uma pausa em sua narrativa, olhou em volta e percebeu nos olhares um sentimento de acusação.


			— Bem − disse o juiz –, isto configurou definitivamente a morte da Gorda, embora na inicial conste como local a Av. Duque de Caxias, próximo ao número 400. Que os jurados se reúnam e, depois, proclamem o veredicto...


			O réu o interrompeu apressadamente:


			— Não, Sr. juiz, não foi nesse momento!


			— Não foi? − perguntou um tanto irritado o juiz.


			— Não, não foi, mas sim quando ocorreu o meu quarto arrependimento.


			— Ora, Sr. réu, você não vai ser absolvido confessando os arrependimentos!


			— Sr. juiz, além de falar a verdade, conforme o juramento, não posso omitir os meus sentimentos. Fazem parte integral da história, e acredito que os jurados devem saber.


			— Bem, se foi o fim ou não, o tempo correu depressa com essa sua história. Dou por encerrada a sessão de hoje e a reabrirei amanhã pela manhã, quando espero que encerremos este júri que está se prolongando por demais.
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